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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. CONCUSSÃO. PENA-BASE. 

CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE 

AUMENTO. DESPROPORCIONALIDADE. AJUSTE. DECISÃO 

SINGULAR MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. No que diz respeito ao manejo do habeas corpus como sucedâneo 

recursal, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a 

possibilidade de conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso 

ou revisão criminal, sempre que constatada flagrante ilegalidade, como 

no caso dos autos.
2. Para a análise da dosimetria e da aventada violação do art. 59 do CP, 
interessa-nos a culpabilidade como limite à sanção estatal, circunstância 
judicial introduzida no art. 59 do CP pela reforma penal de 1984, em 
substituição ao critério da intensidade do dolo ou grau de culpa, que 
permite a mensuração da reprovabilidade que recai sobre o agente, ante 
o bem jurídico ofendido.
3. No caso, houve acentuado grau de reprovabilidade da conduta do 

agente – culpabilidade –, notadamente diante do fato de que o réu 

simulou ser delegado da polícia federal em encenação armada com seus 
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comparsas para enganar a vítima e do elevado montante da exigência 

indevida – US$ 100.000,00 –, elementos que, isolada ou conjuntamente, 

extrapolam a descrição do tipo penal.

4. O parâmetro de 1 ano e 3 meses para cada circunstância judicial 

considerada – culpabilidade e circunstâncias do crime – é superior a 1/6 

sobre a pena mínima e a 1/8 sobre o intervalo entre as reprimendas 

máxima e mínima abstratamente cominadas para o delito – 2 a 8 anos de 

reclusão (redação anterior à da Lei n. 13.964/2019, observado que os 

fatos ocorreram no ano de 2012) –, montante que não contempla os 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Por isso, o índice foi 

ajustado para 1/6 sobre a sanção mínima para cada vetorial negativada.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. CONCUSSÃO. PENA-BASE. 

CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE 

AUMENTO. DESPROPORCIONALIDADE. AJUSTE. DECISÃO 

SINGULAR MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. No que diz respeito ao manejo do habeas corpus como sucedâneo 

recursal, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a 

possibilidade de conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso 

ou revisão criminal, sempre que constatada flagrante ilegalidade, como 

no caso dos autos.
2. Para a análise da dosimetria e da aventada violação do art. 59 do CP, 
interessa-nos a culpabilidade como limite à sanção estatal, circunstância 
judicial introduzida no art. 59 do CP pela reforma penal de 1984, em 
substituição ao critério da intensidade do dolo ou grau de culpa, que 
permite a mensuração da reprovabilidade que recai sobre o agente, ante 
o bem jurídico ofendido.
3. No caso, houve acentuado grau de reprovabilidade da conduta do 

agente – culpabilidade –, notadamente diante do fato de que o réu 

simulou ser delegado da polícia federal em encenação armada com seus 
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comparsas para enganar a vítima e do elevado montante da exigência 

indevida – US$ 100.000,00 –, elementos que, isolada ou conjuntamente, 

extrapolam a descrição do tipo penal.

4. O parâmetro de 1 ano e 3 meses para cada circunstância judicial 

considerada – culpabilidade e circunstâncias do crime – é superior a 1/6 

sobre a pena mínima e a 1/8 sobre o intervalo entre as reprimendas 

máxima e mínima abstratamente cominadas para o delito – 2 a 8 anos de 

reclusão (redação anterior à da Lei n. 13.964/2019, observado que os 

fatos ocorreram no ano de 2012) –, montante que não contempla os 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Por isso, o índice foi 

ajustado para 1/6 sobre a sanção mínima para cada vetorial negativada.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão em que 

concedi parcialmente a ordem de habeas corpus em favor do paciente (fls. 93-96).

A acusação alega que "a conclusão do acórdão recorrido, quanto à 

improcedência da revisional, está correta e não contém qualquer ilegalidade 

passível de correção na via eleita" (fl. 1030).

Argumenta que a pena-base ratificada pelo Tribunal de origem foi 

corretamente estabelecida, segundo os critérios de proporcionalidade e 

razoabilidade, observada a descrição da culpabilidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrido foi condenado, pela prática do crime de concussão, descrito 

no art. 316 do Código Penal, à sanção de 4 anos e 6 meses de reclusão, em regime 

semiaberto, mais 30 dias-multa. A condenação transitou em julgado.

O pedido de revisão criminal foi julgado improcedente.

No que diz respeito ao manejo do habeas corpus como sucedâneo 

recursal, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a possibilidade 

de conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso ou revisão criminal, 

sempre que constatada flagrante ilegalidade, como no caso dos autos.

Na decisão recorrida, registrei que a fixação da pena é regulada por 

princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, 

XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo 

Penal.

Todos esses dispositivos remetem o aplicador do direito à 

individualização da medida concreta para que, então, seja eleita a quantidade de 

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão 

do delito perpetrado.

Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro dessa 

discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as singularidades do 

caso concreto. Deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas 

oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. São elas: a 

culpabilidade; os antecedentes; a conduta social; a personalidade do agente; os 

motivos; as circunstâncias e as consequências do crime e o comportamento da 

vítima.

O conceito de culpabilidade, envolto em intensos debates doutrinários, 
costuma ser usado em três sentidos no Direito Penal pátrio, que aqui sintetizo 
apenas para compreensão do julgado: a) como princípio, querendo traduzir a 
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limitação à responsabilidade penal objetiva; b) como limite à sanção estatal, 
vinculada ao grau de reprovabilidade da conduta; c) como pressuposto da aplicação 
da pena ou, para os que adotam a teoria tripartida do delito, como elemento 
analítico do crime.

Para a análise da dosimetria e da aventada violação do art. 59 do CP, 
interessa-nos a culpabilidade como limite à sanção estatal, circunstância judicial 
introduzida no art. 59 do CP pela reforma penal de 1984, em substituição ao 
critério da intensidade do dolo ou grau de culpa, que permite a mensuração da 
reprovabilidade que recai sobre o agente, ante o bem jurídico ofendido.

No caso, verifiquei o acentuado grau de reprovabilidade da conduta do 

agente – culpabilidade –, notadamente diante do fato de que o réu simulou ser 

delegado da polícia federal em encenação armada com seus comparsas para 

enganar a vítima (fl. 21) e "em razão do elevado montante da exigência indevida: 

US$ 100.000,00 (cem mil dólares)" (fl. 60), elementos que, isolada ou 

conjuntamente, extrapolam a descrição do tipo penal.

Todavia, constatei que o parâmetro de 1 ano e 3 meses para cada 

circunstância judicial considerada – culpabilidade e circunstâncias do crime (fl. 

60) – é superior a 1/6 sobre a pena mínima e a 1/8 sobre o intervalo entre as 

reprimendas máxima e mínima abstratamente cominadas para o delito – 2 a 8 anos 

de reclusão (redação anterior à da Lei n. 13.964/2019, observado que os fatos 

ocorreram no ano de 2012 – fl. 13) –, montante que entendo não contemplar os 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

Por essas razões, observadas as duas circunstâncias desfavoráveis acima 

mencionadas, aumentei a sanção em 1/3 e consolidei a pena-base em 2 anos e 8 

meses de reclusão e 13 dias-multa, que tornei definitiva, dada a ausência de 

outras moduladoras, preservado o regime semiaberto, nos termos do acórdão 

recorrido.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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